PARECER Nº 1158, DE 2016
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 487, DE 2008


De autoria do nobre Deputado Mário Reali, o projeto em epígrafe assegura isenção do pagamento de tarifa de transporte coletivo para pessoas com deficiência física, mobilidade reduzida ou doenças incapacitantes que morem em municípios situados nas regiões metropolitanas do Estado.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado. Esgotado o prazo regimental sem apreciação do parecer, apresentamos nossas considerações como relator especial designado.


Na qualidade de Relator Especial designado, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.



Ademais, imperioso ressaltar que o parecer do nobre relator André Soares de folhas 05/08, que entendeu pela constitucionalidade do projeto, cujos argumentos nos remetemos como forma de integrar a fundamentação do presente parecer. 



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 0487, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator Especial 

